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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE PELOTAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

i) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao 

extrato deste termo, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos 

recursos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

3.1 – O MUNICÍPIO repassará à APADPEL, em parcela única, o valor previsto pela Emenda 

Impositiva n° 166/2023 à Lei Orçamentária Anual de 2023, para a execução do objeto desta parceria, 

em conformidade ao cronograma estabelecido no respectivo plano de trabalho. 

 

3.2 – O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo é 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) os quais serão pagos de acordo com o Plano de Trabalho anexo, e 

depositados em conta exclusiva em nome da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – 

APADPEL. 

 

3.3 – O MUNICÍPIO DE PELOTAS transferirá, para execução do presente termo, recursos de 

acordo com o seguinte código de Dotação Orçamentária: 

 

ÓRGÃO 
PROJETO/ 

ATIVIDADE 

ELEMENTO DA 

DESPESA 

FONTE DO 

RECURSO 
VALOR 

242 08.244.0110.2114 4.4.50.42 0501 R$ 5.000,00 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

 

4.1 – O MUNICÍPIO DE PELOTAS transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso/plano de aplicação contido no plano 

de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à 

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento em nome 

da Associação de pais de Pessoas com Síndrome de Down – APADPEL 

 

4.2 Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 

TERMO DE FOMENTO ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de 

contas exigidos para os recursos transferidos. 

 

4.3 – As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão retidas 

nos seguintes casos: 

 

I – quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

 

II – quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 

organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no TERMO DE FOMENTO. 




















